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DIÁRIO OFICIAL DOS PODERES DO ESTADO

Vitória (ES), Sexta-feira, 17 de Janeiro de 2014
EXECUTIVO

do Fundo CIDADES e eventuais modificações, identificando, por projeto,
a área beneficiada, bem como, a(s) diretriz(es) e prioridade(s) de
aplicação dos recursos atendidas; e
II. assinar o Termo de Responsabilidade elaborado a partir do
modelo constante do Anexo Único deste Decreto.

Art. 5º O Município deverá informar à Secretaria de Estado de Economia
e Planejamento do Governo do Espírito Santo que publicou a listagem
de projetos e eventuais modificações, referidas no inciso I do art. 4º.

Art. 6° Para que os Municípios procedam à divulgação institucional, a
Secretaria de Estado de Economia e Planejamento manterá, na página
do Fundo CIDADES, em seu sítio na internet, modelo de placa e manual
de uso da marca do Fundo CIDADES.

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º Revogam-se os Decretos nºs 3383-R, de 16 de setembro de
2013, 3437-R, de 20 de novembro de 2013 e 3476-R, de 20 de dezembro
de 2013.

Palácio Anchieta, em Vitória, aos          16 dias de janeiro  de 2014, 193º
da Independência, 126º da República e 480º do Início da Colonização
do Solo Espiritossantense.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado















    
       




           

           
 
               

              

            
          
            
             







 


           

  
            


            




              
           
            
            


 
           



           
          

         


              
          
           
         

             


          

             


             
          
         

               


 


   

            


              

             


      



               
              



    





















================================================================================================
DECRETO Nº 3502-R, DE 16 DE JANEIRO DE 2014.

Dispõe sobre as diretrizes, as prioridades de aplicação e os critérios de
distribuição do Fundo - CIDADES, para o exercício de 2014.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 91, III, da Constituição Estadual e,
tendo em vista o disposto no Art. 7º da Lei Complementar nº 712/2013,

DECRETA:

Art. 1° Ficam estabelecidas as diretrizes, as prioridades de aplicação e
os critérios de distribuição do Fundo CIDADES para o exercício de 2014.

Art. 2° Constituem diretrizes do Fundo CIDADES conforme a política
de desenvolvimento do Estado:
I. promoção da melhoria consistente e continuada da qualidade de
vida da população capixaba, com responsabilidade ambiental; e
II. articulação e conjugação das ações do Estado e dos Municípios,
visando garantir que:
a) a prosperidade econômica sustentável alcance de modo equilibrado
todas as regiões do Estado; e
b) sejam incorporadas progressivamente parcelas da população ao
trabalho produtivo e a condições dignas de existência.

Art. 3° Os investimentos municipais apoiados com recursos do Fundo
CIDADES, no exercício de 2014, deverão atender a uma ou mais
prioridades, dentre as elencadas a seguir:
I. ações de prevenção em áreas de risco de desastres e ações de
resposta e de recuperação/reconstrução em áreas atingidas por
desastre, para os Municípios atingidos pela situação de emergência
declarada nos Decretos nº 2924-S, de 23 de dezembro de 2013, e nº
04-S, de 03 de janeiro de 2014;
II. projetos relacionados ao programa Estado Presente;
III. projetos voltados à promoção do desenvolvimento socioeconômico
regionalmente equilibrado, preferencialmente das áreas de educação,
saúde, assistência social e infraestrutura urbana e rural; e
IV. projetos relacionados à área de habitação de interesse social.

Art. 4° Os critérios de distribuição dos recursos do Fundo CIDADES, que
serão disponibilizados aos Municípios, obedecem às seguintes regras:
I. 50% (cinquenta por cento) dos recursos do Fundo CIDADES serão
distribuídos proporcionalmente à população do Município, com base na
estimativa populacional para os Municípios brasileiros publicados pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE no exercício
imediatamente anterior; e,
II. 50% (cinquenta por cento) dos recursos do Fundo CIDADES serão
distribuídos proporcionalmente ao inverso da receita total per capita do
Município, com base nos balanços apresentados pelos Municípios ao
Tribunal de Contas do Estado no exercício imediatamente anterior,
excluída a receita intraorçamentária e a parcela destinada ao Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização
dos Profissionais da Educação - FUNDEB.

§ 1º Para o exercício de 2014, os valores a serem distribuídos aos
Municípios, constantes do Anexo Único, são os originalmente previstos
na Resolução Nº 001/2013 do Comitê Gestor de Apoio ao
Desenvolvimento Municipal - CODEM, publicada no DIOES em 04 de
outubro de 2013.

§ 2º Sem prejuízo do disposto no Art. 7º, § 2º, da Lei Complementar
nº 712, de 13 de setembro de 2013, havendo novos aportes de recursos
ao Fundo CIDADES no exercício de 2014, os valores acrescidos ao
Fundo serão disponibilizados aos Municípios segundo a mesma proporção
apresentada no Anexo Único deste Decreto.

DECRETO Nº 3502-R, DE 16 DE JANEIRO DE 2014.
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Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e será
aplicado para as transferências relativas ao exercício de 2014.

Palácio Anchieta, em Vitória, aos          16 dias de janeiro  de 2014, 193º
da Independência, 126º da República e 480º do Início da Colonização
do Solo Espiritossantense.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado




 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 




 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DECRETO Nº 3503-R, DE 16 DE
JANEIRO DE 2014.

Estabelece critérios e condições
para aplicação da Lei nº 10.169,
de 10.01.2014, que criou o Cartão
Reconstrução ES e autorizou o
subsídio ao pagamento de juros,
destinados à assistência à
população atingida por desastres
naturais.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO
ESPÍRITO SANTO, no uso da
atribuição que lhe confere o Art.
91, III, da Constituição Estadual,
e ainda, de acordo com o previsto
no art. 5º da Lei nº 10.169, de
10.01.2014,

DECRETA:

CAPÍTULO I
CARTÃO RECONSTRUÇÃO ES

Art. 1º O Cartão Reconstrução ES
consiste em auxíl io f inanceiro
destinado a famílias atingidas por
desastres decorrentes das chuvas
que acometeram o Estado no mês
de dezembro de 2013, inscritas no
Cadastro Único para Programas
Sociais - CadÚnico, com renda
familiar de até 3 (três) salários
mínimos, para cobertura de
despesas com compras de móveis,
eletrodomésticos e material de
construção, ou outro bem ou
mercadoria danificados.

Art. 2º O Cartão Reconstrução ES
será concedido com um saldo
disponível de R$ 2.500,00 (dois mil
e quinhentos reais) por família
beneficiada, por meio de cartão
emitido pelo Banco do Estado do
Espírito Santo S.A. - BANESTES, e
deverá ser util izado pelo
beneficiário nos estabelecimentos
comerciais credenciados pelo
Banescard.

Art. 3º As famílias beneficiadas
deverão assinar Termo de
Compromisso para utilização do
Cartão, conforme modelo a ser
elaborado pela Secretar ia de
Estado de Assistência Social e
Direitos Humanos - SEADH.

Art. 4º Os órgãos responsáveis
pela operacionalização do Cartão
Reconstrução ES terão as
seguintes atribuições:
I � Incumbe à SEADH:
a) coordenar as at ividades
relativas à concessão do auxílio
financeiro Cartão Reconstrução
ES;
b) or ientar  os municíp ios
quanto à seleção das famílias e à
operacionalização do auxíl io
financeiro Cartão Reconstrução
ES;
c) analisar e validar a seleção
das famílias encaminhadas pelos
Municíp ios, de acordo com os
critérios estabelecidos;
d) criar Comissão de Analise e
Validação do Cartão Reconstrução
ES;
e) encaminhar para publicação
na Imprensa Oficial a listagem com
o nome do beneficiário
responsável, por municípios;

f) encaminhar aos municípios
lista das famílias selecionadas;
g) encaminhar ao BANESTES,
por meio magnético, arquivo de
cadastro das famílias selecionadas.
II � Incumbe ao BANESTES:
a) receber o arquivo com os
cadastros das famíl ias
devidamente va lidado pela
SEADH;
b) confeccionar e entregar os
cartões às famílias beneficiadas,
por meio de suas agências;
c) efetuar o pagamento às
famílias, por meio de cartão
magnético;
d) encaminhar à SEADH
relatório da operacionalização do
auxíl io  financeiro  Cartão
Reconstrução ES.
III � Incumbe aos Municípios:
a) selecionar as famílias de
acordo com os cr itérios e
prior idades estabelecidos pela
SEADH e fixados neste Decreto;
b) encaminhar, em meio
digital,  l ista das famí lias
previamente selecionadas para
análise e validação da SEADH;
c) comunicar  à família
selecionada e colher assinatura no
Termo de Compromisso;
d) encaminhar oficialmente a
lista das famílias selecionadas à
SEADH, de acordo com Modelo a
ser estabelecido;
e) acompanhar, por meio do
Centro de  Referencia da
Assistência Socia l - CRAS, as
famílias selecionadas e
beneficiadas.

§ 1º  Compete ao Municíp io
responder pela veracidade das
informações prestadas.

§ 2º Para a identi ficação das
famílias, o Município deverá
observar, prioritariamente, se a
família foi desalojada ou
desabrigada, se residia em área
declarada no Formulário de
Informações sobre Desastres
(FIDE) , os danos causados no
imóvel, as perdas de mobiliários e
equipamentos, e a composição
familiar (presença de gestantes,
crianças, idosos e pessoas com
deficiência), tendo como base a
ficha de cadastro das famí lias
atingidas pela chuva 2013/2014,
disponibilizada pela SEADH.

§ 3º  A seleção das famí lias
beneficiárias na forma da alínea
�a� do inciso III somente se dará
entre aquelas at ingidas por
desastre, com base em documento
oficial emitido pela Defesa Civil,
pelo Corpo de Bombeiros ou pelo
próprio Município.

§ 4º As informações relativas às
famílias beneficiárias serão de
inteira responsabilidade de seus
declarantes.

§ 5º Os cadastros das famílias
beneficiár ias devem ficar
arquivados à disposição da SEADH,
dos órgãos de controle interno e
externo, da Câmara Municipal e dos
Conselhos Estadual e Municipal de
Assistência Social, pelo prazo de
05 (cinco) anos.






